
Art. 284. Não será permitido o emprego de força, salvo a indispensável no caso de

resistência ou de tentativa de fuga do preso.
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Súmula Vinculante n.º 11

Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de fundado receio de fuga ou de

perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros,

justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade

disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do ato

processual a que se refere, sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado.



Art. 292. Se houver, ainda que por parte de terceiros, resistência à prisão em flagrante

ou à determinada por autoridade competente, o executor e as pessoas que o auxiliarem

poderão usar dos meios necessários para defender-se ou para vencer a resistência, do

que tudo se lavrará auto subscrito também por duas testemunhas.

Parágrafo único. É vedado o uso de algemas em mulheres grávidas durante os atos

médico-hospitalares preparatórios para a realização do parto e durante o trabalho de

parto, bem como em mulheres durante o período de puerpério imediato.
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Art. 285. A autoridade que ordenar a prisão fará expedir o respectivo mandado.

Parágrafo único. O mandado de prisão:

a) será lavrado pelo escrivão e assinado pela autoridade;

b) designará a pessoa, que tiver de ser presa, por seu nome, alcunha ou sinais

característicos;

c) mencionará a infração penal que motivar a prisão;

d) declarará o valor da fiança arbitrada, quando afiançável a infração;

e) será dirigido a quem tiver qualidade para dar-lhe execução.
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Art. 286. O mandado será passado em duplicata, e o executor entregará ao preso, logo

depois da prisão, um dos exemplares com declaração do dia, hora e lugar da diligência.

Da entrega deverá o preso passar recibo no outro exemplar; se recusar, não souber ou

não puder escrever, o fato será mencionado em declaração, assinada por duas

testemunhas.
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Art. 289-A. O juiz competente providenciará o imediato registro do mandado de prisão em

banco de dados mantido pelo Conselho Nacional de Justiça para essa finalidade.

§ 1o Qualquer agente policial poderá efetuar a prisão determinada no mandado de prisão

registrado no Conselho Nacional de Justiça, ainda que fora da competência territorial do

juiz que o expediu.

§ 2o Qualquer agente policial poderá efetuar a prisão decretada, ainda que sem registro no

Conselho Nacional de Justiça, adotando as precauções necessárias para averiguar a

autenticidade do mandado e comunicando ao juiz que a decretou, devendo este

providenciar, em seguida, o registro do mandado na forma do caput deste artigo.

(...)
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Art. 287. Se a infração for inafiançável, a falta de exibição do mandado não obstará a

prisão, e o preso, em tal caso, será imediatamente apresentado ao juiz que tiver

expedido o mandado, para a realização de audiência de custódia.
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Art. 299. A captura poderá ser requisitada, à vista de mandado judicial, por qualquer

meio de comunicação, tomadas pela autoridade, a quem se fizer a requisição, as

precauções necessárias para averiguar a autenticidade desta.
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Art. 290. Se o réu, sendo perseguido, passar ao território de outro município ou comarca, o

executor poderá efetuar-lhe a prisão no lugar onde o alcançar, apresentando-o

imediatamente à autoridade local, que, depois de lavrado, se for o caso, o auto de flagrante,

providenciará para a remoção do preso.

§ 1o - Entender-se-á que o executor vai em perseguição do réu, quando:

a) tendo-o avistado, for perseguindo-o sem interrupção, embora depois o tenha perdido de

vista;

b) sabendo, por indícios ou informações fidedignas, que o réu tenha passado, há pouco

tempo, em tal ou qual direção, pelo lugar em que o procure, for no seu encalço.

§ 2o Quando as autoridades locais tiverem fundadas razões para duvidar da legitimidade da

pessoa do executor ou da legalidade do mandado que apresentar, poderão pôr em custódia

o réu, até que fique esclarecida a dúvida.
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Art. 291. A prisão em virtude de mandado entender-se-á feita desde que o executor,

fazendo-se conhecer do réu, Ihe apresente o mandado e o intime a acompanhá-lo.
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